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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

COORDENADORIA DE REGIÕES DE SAÚDE

Departamento Regional de Saúde da 

Grande São Paulo – DRS I


RELATÓRIO REFERENTE AO PROCESSO DE ELABORAÇÃO DO PLANO ESTADUAL DE SAÚDE

Contribuição Regional

Colegiados de Gestão Regional – DRS I – Fundação Getúlio Vargas

HISTÓRICO

18/4/2007: Apresentação do PES pela SES-SP, no Instituto Dante Pazzanese

03/5/2007: PES – Regiões Metropolitanas de SP, no Instituto Emílio Ribas

15/5/2007: Oficina Regional do PES – DRS I, no Auditório Dr. Luiz Musolino - SES

PROCESSO

Reuniões de Trabalho para o PES dos CGR:

· Alto Tietê: 25/07/07, 01/08/07, 07/08/07, 15/08/07, 20/08/07.
· Mananciais: 15/06/07, 20/07/07, 02/08/07, 20/08/07.
· Rota dos Bandeirantes: 12/06/07, 29/06/07, 24/07/07, 31/07/07, 20/08/07.
· Grande ABC:17/07/07, 31/07/07, 09/08/07, 16/08/07, 20/08/07.
· Região de Franco da Rocha: 26/06/07, 10/07/07, 24/07/07, 07/08/07, 14/08/07, 20/08/07.
· São Paulo: 08/08/07, 10/08/07. 20/08/07.
· Guarulhos: 20/08/07.
Reuniões gerais:

Oficina interna – DRS I e FGV: Análise do PES e contribuições – 06/08/2007  

Oficina interna – DRS I e FGV: Análise e síntese das contribuições dos Colegiados Regionais e DRS I – 17/08/2007 

Oficina CGRs - DRS I - FGV : Análise do consolidado e finalização – 20/08/2007 

Oficina Regional do PES – DRS I – 2ª fase, no CEFOR Vila Mariana – 22/08/2007

RESULTADO

1. Preparação de arquivo único com as contribuições (sem tratamento) dos CGRs e da oficina interna (1), encaminhado por e-mail a cada um dos 39 municípios que compõem o DRS I. 

2. Para a síntese das contribuições e apresentação para os representantes dos Colegiados em 20 de Agosto de 2007, utilizou-se a seguinte metodologia:

· Para itens convergentes, ou divergentes somente na forma, foi mantido sempre que possível o texto original, ou alterado quando a alteração representava uma melhor redação. 

· As sugestões de acréscimo, inclusão ou alteração feitas pelos CGRs foram analisadas uma a uma por parte da equipe técnica em conjunto com os preceptores da FGV. Para incorporação das inclusões, exclusões ou alterações sugeridas, foram considerados os anseios observados nas diversas reuniões dos CGRs, o fato do PES ser um Plano Estadual e não comportar especificidades locais, e a existência de diretrizes da Gestão Estadual.

· O resultado foi apresentado aos representantes dos CGRs no dia 20 de agosto, para consenso quanto às alterações incorporadas

3. As análises e alterações foram focadas nos conteúdos referentes aos objetivos e ações estratégicas. Observou-se a necessidade de complementação das metas, assim como da adequação dos indicadores. 

COMPONENTES DO PLANO

Os nove eixos norteadores do PES podem ser classificados como relacionados a:

Políticas Públicas, sendo:

· Universais: eixos 1, 4, 5  e 7 – ligados à ampliação do acesso, aperfeiçoamento das ações e dos serviços;

· Focais: eixo 6 – ligados ao desenvolvimento de serviços e ações voltadas a populações vulneráveis e necessidades específicas;

· Setoriais: eixo 9 – específico da C.T. & Inovações em Saúde

Governança, dividido em:

· Gestão do SUS: eixos 2 e 3

· Controle Social: eixo 8

PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES

Em linhas gerais, as principais contribuições ao PES, resultado dos trabalhos desenvolvidos junto aos Colegiados de Gestão Regional do DRS I, serão descritas a seguir, de acordo com os Eixos do Plano:

POLÍTICAS PÚBLICAS UNIVERSAIS

Eixos 1, 4, 5 e 7 

1) 
Considerando-se a característica da região metropolitana, na qual a estratégia de estruturação da assistência na Atenção Básica não está centrada no PSF, os Objetivos e Ações com foco nesse Programa foram ajustados para contemplar as outras formas adotadas pelos Municípios na atenção básica;

2) 
Fortalecimento do Programa de Assistência a Criança;

3) 
Introdução de formas de ampliação do incentivo / financiamento para melhorar a atenção básica nas regiões/municípios do Estado de São Paulo, através de critérios a serem estabelecidos e monitorados.  

4) 
Investimento na capacitação de RH como forma de melhorar a qualidade da Assistência à Saúde e Gestão dos serviços, em especial na Atenção Básica;

5) 
Introdução de tema referente à Política Estadual voltada para Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, assim como medicamentos fitoterápicos.  

6) 
Desenvolvimento ou introdução de temas para adotar políticas Estaduais: Programa de Internação Domiciliar, internações de retaguarda e cuidados paliativos, entre outros;

7) 
Introdução de objetivo de qualificação de Rede de Urgência & Emergência;

8) 
Necessidade de elaborar e utilizar protocolos de assistência e regulação;

9) 
Implantação de sistemas de informações gerenciais na assistência farmacêutica básica, medicamentos excepcionais, nos serviços de saúde estaduais;

10) Discussão regional das opções de investimentos estaduais em novos serviços de acordo com as necessidades priorizadas;

11) Introdução de ações estratégicas referentes ao aleitamento materno e à redução / acompanhamento integral da gravidez na adolescência para redução das mortalidades materna e infantil;

12) Aperfeiçoamento do atendimento integral aos portadores de diabetes mellitus com estudo da viabilidade de controle da hemoglobina glicosilada;

13) Introdução de objetivo de investimento nas ações intersetoriais como forma de prevenção e promoção da saúde;

POLÍTICAS PÚBLICAS FOCAIS 

Eixo 6 

14) Estabelecimento de garantia de acesso aos medicamentos de saúde mental extra-hospitalar;

15) Ênfase na abordagem mais integral da atenção à saúde da mulher que envolva as especificidades de todos os ciclos de vida e distintos grupos populacionais;

16) Na saúde do idoso, introdução de ação estratégica voltada à Intensificação da vigilância na violência aos idosos, e

17) Introdução de objetivos específicos, referentes à redução dos agravos da população adulta masculina.

POLÍTICAS PÚBLICAS SETORIAIS 

Eixo 9 

18) Não havia proposta inicial para o eixo. O objetivo referente à produção de vacinas e soros hiperimunes, e de novos imunobiológicos, biofármacos e hemoderivados foi deslocado do eixo 1 para o eixo 9, assim como o objetivo referente à C&T que estava no eixo 2 . Os demais objetivos foram acrescentados;

19) Estabelecimento de uma política estadual na área de tecnologia e inovações em saúde que apóie e desenvolva todos os setores envolvidos, e

20) Introdução de objetivos e ações referentes à pesquisa em saúde, promoção da incorporação tecnológica tecnicamente orientada, divulgação do conhecimento científico e formação para a pesquisa. 

GOVERNANÇA 

Gestão do SUS – eixos 2 e 3 

21) Incentivar o planejamento para elaborar e monitorar a PPI, criar parâmetros estaduais de assistência, conduzir a PPI no Estado;

22) Construção de uma política de gestão de funcionários municipalizados junto com os municípios, e

23) Introdução de diversas ações estratégicas referentes ao aperfeiçoamento das condições de trabalho dos profissionais do SUS, inclusive a adequação do quadro de funcionários do DRS de acordo com suas atribuições e abrangência.

Controle social – Eixo 8 

24) Estímulo aos municípios na capacitação de agentes sociais (lideres) promotores de saúde;

25) Aprimoramento do controle social pelo incentivo a implantação das instâncias regionais de controle social e introdução de conselhos gestores em estabelecimentos estaduais, e

26) Apoio técnico aos municípios na implantação de ouvidorias municipais.

DAS EXCLUSÕES

1) Algumas ações estratégicas muito específicas da Saúde Bucal foram excluídas, por entendermos que estavam contempladas de forma mais genérica, não devendo ficar restritas à saúde bucal;

2) Com relação à População Negra, algumas ações estratégicas, metas e indicadores foram retirados por não serem específicos da mesma, ou por terem sido contemplados em outro item;

3) Ainda quanto à População Negra, foram excluídas ações estratégicas de reconhecimento de funções de sacertodes e benzedeiras; terreiros e a possibilidade das religiões de matriz africana ocuparem assentos nos conselhos de controle e participação social dos municípios, por entendermos que não deve ser definido no PES a distribuição específica dos assentos dos usuários nos conselhos, e

4) Na Saúde da Mulher, foram excluídas as ações estratégicas relacionadas especificamente a queixas ginecológicas, uma vez que o PES deve tratar o tema com uma visão mais global. 

CONCLUSÃO

O PES, da forma como foi elaborado, com 9 eixos (inicialmente 8), 83 objetivos, 571 ações estratégicas, 182 metas e 252 indicadores, tornou longo o trabalho de análise e elaboração de propostas, visto que algumas ações estratégicas caberiam em mais de um eixo. E nem sempre é possível estabelecer uma correspondência entre ações, metas e indicadores.

Não houve, porém, nenhuma proposta de reformatação dos eixos e objetivos. Manteve-se assim a estrutura original, mas com as contribuições consolidadas, finalizou-se com 9 eixos, 96 objetivos, 673 ações estratégicas, 243 metas e 304 indicadores (quadro anexo).

Observou-se que, em todos os Colegiados, houve trabalho participativo e de interesse nas questões pontuadas pelo PES, sempre reforçando a necessidade de discutir os problemas da área da saúde nas instâncias regionais, para buscar as soluções de forma pactuada entre os gestores.

Entendendo que a Atenção Básica deve ser o foco das ações, para que o sistema de saúde não seja comprometido na alta complexidade, houve entendimento que os gestores devem concentrar esforços na melhoria nesse nível de atenção.

Outro assunto de grande interesse entre os gestores foi a implantação das redes, regulação dos serviços e adoção de protocolos. 

Durante o processo de discussão nos Colegiados de Gestão Regionais, com foco no pacto, também foi abordada a falta de informação e critérios para inclusão dos valores correspondentes ao financiamento estadual das ações e serviços de saúde. As informações disponíveis restringem-se à Assistência Farmacêutica Básica – Dose Certa, e Termos Aditivos específicos para os municípios. 

Na mesma linha, ainda permanece em aberto a questão do comando único em instituições com gestão e gerência em diferentes esferas de governo. Com relação a este item específico, existe a proposta de se trabalhar com a figura do contrato entre entes públicos.

A relevância destes dois tópicos para o fechamento do pacto foi colocada por todos os Colegiados de Gestão Regionais na oficina regional realizada no dia 22 de agosto no CEFOR.

São Paulo, 27 de Agosto de 2007.
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